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Dois anos de parceria entre 
NJM/TJDFT e PROVID/UniCeub

A publicação que segue apresenta um resumo das atividades realizadas no dia 21 de novem-
bro de 2017, como parte da IX Semana da Justiça Pela Paz em Casa. O evento é uma reali-
zação do Núcleo Judiciário da Mulher do TJDFT em parceria com o UniCEUB com o apoio da 
Associação dos Servidores da Justiça do Distrito Federal - Assejus. E por que propusemos esse 
evento? O Projeto Maria da Penha vai à Escola - MPVE foi iniciado pelo NJM, em parceria com 
várias instituições, em 2014, e desde então vem promovendo a capacitação e formação de 
profissionais de ensino para a discussão dos temas relacionados ao fenômeno da violência de 
gênero nas relações domésticas, familiares e íntimas, focando na prevenção e no enfrentamento 
dessa realidade. Em 2016, o UniCEUB passou a fazer parte do MPVE, por meio do PROVID – 
Projeto de Extensão em Proteção à mulher vítima de violência doméstica e, desde então, como 
fruto dessa parceria, foram promovidas oficinas com alunas e alunos do ensino médio e funda-
mental e do EJA nas Regiões Administrativas do Riacho Fundo II, de Santa Maria, do Núcleo 
Bandeirante, da Vargem Bonita, de Sobradinho e da Candagolândia. 

Para que pudéssemos, então, avaliar esses anos de Projeto e de parceria, organizamos em 
conjunto o referido Congresso cujos resultados apresentamos aqui. A proposta foi a de juntar 
profissionais que participaram do projeto ou que têm a preocupação de realizar e de inserir o 
debate de gênero em seus espaços de ensino e, com isso, trocarmos experiências, avaliações, 
críticas e sugestões, tanto sobre o trabalho de cada um dos profissionais, quanto sobre o MPVE, 
o seu formato, o plano de trabalho e a atuação. Para isso, o Congresso contou com palestras, 
oficinas e grupos de trabalhos – este último com o foco na busca de propostas para melhorias 
ao projeto. Acreditamos que alcançamos os objetivos colocados no início, encerramos o evento 
estimulados pelas trocas experimentadas e pensando no II Congresso Maria da Penha Vai à 
Escola. Segue, assim, um pouco do que esse dia nos proporcionou.  

Apresentação
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Palavra do 
2oVice-Presidente

Texto do discurso de abertura realizado 
pelo Desembargador J.J.C. Carvalho, 

2o Vice-Presidente do TJDFT

“A solenidade que ora promovo a abertura se revela de um significado particular, porquanto 
terá como norte o foco em tema de grande sensibilidade social e que, exatamente por isso, 
necessita estar na linha de frente das ações governamentais, não-governamentais e sociedade 
civil, no propósito de fazer com que todos, sem distinção, se sintam verdadeiramente engajados 
na busca de respostas rápidas e efetivas. 

De fato, a Lei Federal 11.340/2006, popularmente conhecida como “Lei Maria da Penha”, 
veio ao mundo jurídico na tentativa de se tornar efetivo instrumento capaz de combater a vio-
lência doméstica perpetrada contra mulheres. Ademais, contempla em seu bojo um conjunto de 
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normas que intenta proteger “instituição” essencialmente importante para, digamos, a “estabili-
zação” da própria sociedade em que vivemos, qual seja a família.

Trata-se, pois, de legislação que não deve ser qualificada como mera ferramenta punitiva, mas, 
acima de tudo, como um conjunto de regras e preceitos assecuratórios de direitos humanos, con-
substanciados no combate à violência doméstica e intrafamiliar contra a mulher e na proteção 
dela em situação de violência. 

Pois bem. 

O Centro Judiciário da Mulher, agora Núcleo Judiciário da Mulher, engendrou este auspicioso 
Congresso, no propósito de, mediante o projeto Maria da Penha Vai à Escola, manter viva a 
consciência e a certeza de que a educação se qualifica como elemento crucial para a preven-
ção e erradicação da violência, em todas as suas vertentes e dimensões.

Saúdo, portanto, todos aqueles que se dispuseram a trabalhar neste projeto e que reuniram 
forças para torná-lo uma realidade!

Embebido desse mesmo espírito que moveu essa brilhante iniciativa, também estou certo de que 
a escola é o ambiente capaz de ser o diferencial no combate a todas as formas de violência 
que grassam em nossa sociedade.

O Projeto Maria da Penha Vai à Escola visa a contribuir para a incorporação de valores necessários 
ao pleno desenvolvimento dos estudantes como cidadãos predispostos à construção de uma socie-
dade mais justa e igualitária, fincando as balizas necessárias à construção de uma cultura de paz, 
mediante o exercício do diálogo, da tolerância e da solidariedade, instrumentos indispensáveis no 
processo educativo e na construção da sociedade livre e igualitária que tanto se busca alcançar. 

A continuidade dessas ações, voltadas ao engajamento de crianças, adolescentes e jovens, 
mostra-se imperativa, porquanto, através dessa política, colima-se trabalhar na criação de uma 
nova consciência com esses atores sociais em fase de “formação” dos valores que irão ditar o 
rumo de suas vidas.  Nessa atmosfera, visa-se torná-los cidadãos com novos comportamentos e 
importantes agentes transformadores da realidade que vivenciamos.

Portanto, neste momento, cabe-nos externar sinceros agradecimentos ao Núcleo Judiciário da 
Mulher, na pessoa dos ilustres e combativos magistrados, auxiliados pelos valorosos e compro-
metidos servidores, que ali empregam forças sobre humanas no propósito, sempre, de criar uma 
dinâmica de trabalho eficiente e apta a acudir aos anseios a que a legislação referida se propõe. 

Particularmente em relação ao projeto Maria da Penha Vai à Escola, vê-se uma ação concatena-
da e conjugada tanto com o Ministério Público, quanto com instituições de ensino, tudo no afã 
de incutir no espírito dos adolescentes e jovens a desconstrução da cultura de violência em des-
proveito do gênero feminino, historicamente arraigada no meio social. Afinal de contas, crian-
ças e adolescentes estão em fase importante de construção de personalidade e, nesse contexto, 
revela-se fundamental que, de forma criativa e lúdica, tenham eles acesso a essas relevantes 
informações, no propósito de promover a reflexão quanto ao papel da mulher na sociedade, a 
fim de que igualmente contribuam no enfrentamento à violência contra o gênero feminino.

Saibam, pois, que o Poder Judiciário do Distrito Federal e Territórios estará sempre engajado na 
luta contra toda forma de violência perpetrada contra a mulher. O Núcleo Judiciário da Mulher 
estará sempre promovendo ações dessa magnitude e jamais se desgarrará da sua relevante 
missão de ser o porta-voz permanente e seguro para fazer valer os princípios que norteiam e 
inspiram a Lei 11.340/2006.

Muito obrigado a todos e prossigamos com a nossa programação!”

Des. J. J. Costa Carvalho 
2º Vice-Presidente do Tribunal de Justiça 

no Distrito Federal e Territórios.
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Homenagem aos 
partícipes

Durante a Cerimônia de Abertura o desembargador J.J. Carvalho, 2º 
Vice-Presidente do TJDFT, e a juíza coordenadora do NJM, Dra. Fabriziane 

Figueiredo, fizeram uma singela homenagem aos partícipes do Acordo de 
Cooperação Técnica do Projeto Maria da Penha vai à Escola.

“Bom dia a todos e todas! Agradeço a presença nesse evento organizado e pensado para a rede que 
compõe o projeto Maria da Penha vai à Escola.  Desde quando foi idealizado, um dos princípios nor-
teadores do projeto foi a atuação em rede. Então gostaria de falar um pouco disso: trabalhar em rede. 

Não é possível realizar mudanças sociais se não houver essa conexão, esse entrelaçamento de 
ações. Transformar vidas, tocar pessoas, fazer a diferença... Podemos fazer isso por meio da 
educação, do atendimento jurídico e psicossocial, da garantia de acesso e pleno gozo dos direitos 
fundamentais e recursos materiais. Tudo isso junto e talvez mais. Essa rede é o projeto Maria da 
Penha vai a Escola no que ele tem de mais concreto e de mais forte. Se ele é um sucesso, é porque 
houve adesão e envolvimento, mas também partilha, empatia, atitude protetora e responsabilizado-
ra. Porque olhamos para frente e enxergamos um mundo livre da indiferença e da desigualdade, 
uma sociedade em que as mulheres possam decidir por uma vida de paz. Ainda, porque olhamos 
para o lado e encontramos instituições sim, mais ainda pessoas, que compartilham desse ideal. Por 
isso, convidamos a todos os representantes aqui presentes para fazer essa homenagem juntos.”
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Conferência 
Os desafios dos debates de 
gênero no ensino universitário

“A ideia desta fala é reunir questões que possam dialogar com a experiência de debate de 
gênero no ensino universitário, mas também no ensino fundamental e médio: o primeiro por 
fazer parte de minha experiência como pesquisadora, professora e professora extensionista (de 
modo específico no curso de Direito) e segundo por serem essas questões o objeto do “Maria 
da Penha vai à Escola”. Estando há quase cinco anos no PROVID – Projeto de Extensão em 
Proteção à Mulher Vítima de Violência Doméstica, no UniCEUB, e há dois como Coordenadora, 
o Projeto MPVE me trouxe a oportunidade de adicionar mais uma experiência ao debates de 
gênero no ensino, a de supervisionar e orientar oficinas em que alunas e alunos extensionistas 
discutem o tema com alunas e alunos do ensino médio e fundamental.

Antes, contudo, de falar dos desafios em debater gênero nos espaços de ensino, eu gostaria 
de colocar uma questão preliminar: por que debater gênero no ensino? Nas escolas e uni-
versidades? É comum encontrarmos pelo menos duas resistências – em polos (políticos e/ou 
teóricos) opostos – sobre a discussão de gênero. De um lado, a resistência promovida pelos que 
entendem que haveria uma “ideologia de gênero” e que ela, ao ser supostamente ensinada nos 

Camilla de Magalhães Gomes  
Professora Coordenadora do PROVID no UniCeub
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espaços de ensino, contrariaria ou a natureza ou a família ou ambos. Em um outro ponto, bas-
tante oposto mas ainda resistente, há os que acreditam que as questões de gênero são questões 
“meramente culturais” ou “meramente identitárias” e que não corresponderiam ao conjunto de 
saberes que compõem os mais variados currículos, não tendo relevância coletiva, política ou 
geral para além de uma questão individual – daí o foco no suposto identitarismo desse debate.

Minha resposta sobre por que debater gênero não está em nenhuma dessas linhas. Pelo con-
trário, ela está na defesa de que falar de gênero no ensino é fundamental, por caracterizar a 
discussão da possibilidade e respeito a todas as formas de vida, do direito a formas e experi-
ências de vida. A professora e o professor que levam os temas de gênero à sala de aula levam 
o diálogo sobre vidas possíveis, sobre que vidas são possíveis hoje e como permitir e expandir 
essas possibilidades. Nessa discussão, portanto, de possibilidades e respeito à vida, estamos 
em sala de aula falando a respeito do elementar da formação do Estado e do Direito – a digni-
dade da pessoa humana – da garantia de autonomia dos sujeitos, do estabelecimento de con-
dições de igualdade, do direito a uma vida sem violência, do reconhecimento dos indivíduos 
em suas escolhas individuais que são, sim, de identidade mas não “meramente identitárias”, 
mas que são nisso também parte da vida política, por constituírem modo de se expressar e se 
conduzir socialmente e, assim, demandarem o reconhecimento e o respeito social e estatal. Não 
há, então, como negar que nisso estamos falando de algo necessário em termos de formação 
individual, política, pública e coletiva, já que estamos nos referindo tanto a algo que constitui 
o Estado Democrático de Direito, como algo que faz parte de nossa inserção nas relações so-
ciais, a formação delas e o respeito delas e nelas. Acredito, assim, que nesses debates estamos 
tratando do mais básico das relações sociais e se assim é, gênero deve ser tema fundamental e 
central (e talvez mesmo obrigatório) da formação escolar e universitária, por falar de elemento 
básico da interação social, por falar de como nos colocamos no mundo e como somos nele 
vistos. Se, na formação universitária isso pode ganhar um caráter de mais uma ferramenta para 
a formação de jovens profissionais – e no caso da formação em ciências humanas e sociais 
como o Direito, esse componente será chave para o “objeto” de estudo de trabalho, já que esse 
objeto é o próprio “humano”; no ensino fundamental a centralidade é provavelmente maior, 
uma vez que tal ensino fala com a formação das relações sociais dos indivíduos, a percepção 
e o respeito delas e nelas, com suas interações e com a compreensão dos mecanismos de fun-
cionamento dessas interações e, nessa compreensão, o conhecimento de que interações são ou 
não discriminatórias, são ou não são produtoras de desigualdades, são ou não são violentas e 

a construção de noções de respeito, limites, liberdades, de sua atuação no mundo e da atuação 
deste sobre si. Falar de gênero no ambiente escolar e universitário, assim, é certeza de ser um 
desafio significativo, mas é também uma necessidade como forma da garantia daquela digni-
dade da pessoa humana de que falei.

Assim, queria levantar alguns dos principais desafios que identifico nessa tarefa e comentá-los 
um pouco. Retiro-os da minha experiência na pesquisa do tema – em especial do doutorado -, 
da experiência como professora universitária e daquela que o PROVID tem me proporcionado, 
em especial com e no MPVE. O primeiro deles seria a escolha do ponto de partida: como esco-
lhemos abordar o tema – qual perspectiva, qual marco teórico, qual a espécie de abordagem. 
Ora, gênero é um campo teórico, prático e metodológico enorme, que nos entrega condições 
de abordagens muito variadas. Aí, claro, podemos usar toda nossa carga de conhecimento ou 
teoria sobre isso, mas também podemos pensar estrategicamente nessa escolha inicial: dentro 
de cada espaço e atividade, por onde começar. É claro que podemos falar de tudo isso que 
abordo aqui para qualquer tema a se tratar em espaços de ensino, mas, no caso do gênero, 
acredito que essa escolha seja ainda mais importante e mesmo determinante sobre que tipo de 
elaborações e discussões serão abertas ao levarmos o tema para nossas sala de aula. Por isso, 
a segunda razão pela qual vejo como fundamental pensar nesse ponto de partida: que tipo 
de espaço eu promovo a partir das minhas escolhas. E se disse acima que falar de gênero é 
falar de possibilidade humana e de expansão de vidas possíveis, talvez começar por aí antes 
de falar de violência seja um caminho para abrir e ampliar os debates. Desse modo, além de 
pensarmos gênero de modo expansivo – algo que também irá se relacionar a prevenção e en-
frentamento da violência – podemos nos guiar pela compreensão de que ele é parte essencial 
da garantia da dignidade humana. 

A terceira razão pela preocupação com o ponto de partida está conectada com o segundo de-
safio que listo e que chamei da necessidade e desafio de lidar com a própria experiência antes 
ou enquanto discutimos o campo (e talvez especialmente o “enquanto o fazemos” se apresente 
como o desafio maior). A relação está no fato de que a escolha do ponto de partida é uma 
escolha consciente, localizada, situada, e isso, ao contrário de nos cegar ou nos distanciar da 
objetividade e profissionalidade da atividade de pesquisa ou docência, na realidade nos dará 
maior segurança. De alguma forma, as pessoas que se colocam a pesquisar ou falar de gênero 
tem alguma conexão (profunda e pessoal por vezes) com a temática. Isso faz com que tenhamos 
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de lidar, ao mesmo tempo, com a preocupação de que ele é tema relevante e pessoal , mas 
também com o fato de que esse tema nos atravessa a todos (e considerando quem está aqui 
presente hoje, um grupo massivamente feminino, nos atravessa de modo ainda mais significati-
vo) e, assim, nos é exigido preocupação e equilíbrio. 

Divido esse desafio aqui, então, em dois: não somente lidar com a própria experiência no 
sentido de podermos ser também vítimas e atingidas pela violência de gênero, falarei disso 
mais adiante; antes, lidar com as próprias concepções de gênero, o que nos formou, como nos 
constituímos e que questões nos atravessaram e nos atravessam. Afinal, por mais que sejamos 
pessoas feministas, com nossas críticas ao machismo e à violência de gênero, por mais que 
sejamos contrárias aos papeis e estereótipos de gênero socialmente e estruturalmente performa-
dos, desejamos uma sociedade livre de discriminação e violência de gênero, somos igualmente 
parte da estrutura e da agência de funcionamento dessa sociedade. A primeira questão desse 
desafio, portanto, talvez requeira uma dose de autocrítica, talvez uma dose de responsabiliza-
ção (acredito que a atitude seja sempre de nos (auto)responsabilizarmos) por abrirmos nossas 
próprias noções e autocrítica, para repensar aquilo que nos formou em termos de gênero e 
permitir que a interação educacional possa trazer elementos, informações e conhecimentos que 
desconfirmem nossos conjuntos de certezas constitutivas. Afinal, não podemos achar que nós 
como educadoras podemos, de nosso lugar isolado, realizar nossa autocrítica e reconhecer 
todos os problemas em nossas concepções. Essa é uma postura talvez arrogante, e especial-
mente não dialogal e essas noções que tanto nos sustentam só são verdadeiramente desfeitas 
ou descontruídas - para usar uma palavra tão jogada nesse campo - quando nos abrimos para 
o que o outro tem a nos trazer, para esse movimento das pessoas nos trazerem outras ideias e 
apontarem nossos essencialismos, discriminações, posições ultrapassadas...

Esse lidar com a nossa experiência tem envolve uma segunda parte que, talvez, seja a mais 
difícil. Muitas de nós, como eu disse, entraram nesse campo por uma conexão profunda com 
o tema e essa conexão profunda pode ser mesmo a vivência de experiências de discriminação 
e/ou violência. Esse é o meu caso e, nos pelo menos 7 anos em que trabalho no campo, oscilo 
entre momentos de distanciamento supostamente objetivo e outros em que o tema se torna mais 
pesado e mesmo causador de mais sofrimento. Esse desafio, contudo, não retira o caráter de 
teoria, de objetividade, de ciência, de profissionalização do que fazemos. A ideia de que para 
tudo isso temos que ser neutros ou não podemos escolher campos com os quais estamos pesso-

almente envolvidos ou relacionados. Pelo contrário, acredito na proposta de Donna Haraway 
de que a ciência situada, o saber situacional, promove experiências e resultados objetivos por 
dizer de onde vem, por apresentar as escolhas feitas e a localização delas e saber que, assim o 
que se produz é também localizado, no lugar de se pretender a produção de teorias universais 
a partir de um ponto supostamente (e equivocadamente) neutro que, ao esconder sua localiza-
ção e seu saber situacional para fazê-lo, esconde sua subjetividade. Nós que fazemos pesquisa 
situada, de outro lado, já partimos da narrativa de nossas escolhas, ou recortes ou pontos de 
partida, para usar o termo com que comecei minha lista.

O terceiro desafio são as resistências que enfrentamos por estarmos no trabalho de gênero, 
como apresentei no início dessa fala. Podemos enfrentá-las ou ter ferramentas para tal, tanto 
por afirmarmos nossas escolhas localizadas quanto po sustentarmos que isso é sim pesquisa, 
teoria, trabalho e ciência.

O quarto desafio se divide em dois também: as repercussões das discussões na sala de aula 
e fora dela e o controle democrático do espaço de discussão como forma de evitar revitimiza-
ções. Explico: quando observamos o que ocorre em uma sala de aula que leva essa temática (é 
o que observo, por exemplo, nesse anos em minhas salas de aulas no curso de Direito sobre a 
Lei Maria da Penha), sempre ocorre que, em algum momento, alguém passa a dar seu depoi-
mento pessoal. Se antes, ao falarmos da Lei, por exemplo, a questão ficava no campo abstrato 
ou teórico e dogmático, hoje há um contexto e um espaço – vários fatores podem ter contribuído 
para isso e não estou aqui querendo listar esses fatores, mas pensar sobre esse contexto – em 
que se produziu nas jovens mulheres a percepção de que podemos falar (independente dessa 
fala ser ou não ouvida, ser ou não acolhida, mas o sentimento de que não é preciso silenciar 
e nossas narrativas podem ser expostas) e, com isso, a depender de como nos colocamos para 
esse debate na sala de aula, pode também haver o sentimento de que esse espaço possibilita o 
depoimento, com as alunas se sentindo confortáveis e acolhidas para falar.

Acontece, no entanto, que, proposta a discussão e expostas as narrativas, a partir disso o que 
pode acontecer – e muitas vezes acontece – é que o tema se torne um grande debate geral 
onde comentários, piadas, análises (mesmo discriminatórias) gerem fluxos diversos dentro da 
sala. É nesse momento que falo em um controle democrático do espaço de discussão: duas das 
posturas que a educadora ou professora pode ter - e vejo importante que tenha - são primeiro 
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o propiciar o espaço de depoimento e discussão – especialmente porque também é perceptível 
que nesses momentos, pessoas que não se manifestam em nenhuma outra oportunidade em sala 
de aula (por motivos diversos, desde uma não identificação com a disciplina que ministro até 
uma internalização das desautorizações produzidas por interações baseadas em papeis rígidos 
de gênero), manifestam-se quando o assunto é gênero e violência. Ao mesmo tempo, contudo, 
esse poder se manifestar como opinião, abstração ou teoria ou como narrativa e depoimento 
pode ganhar uma ouvida de acolhida, mas também pode receber o contrário: nem todos aque-
les presentes (nós incluídas) ouvem como acolhida e daí começam as possibilidades de que os 
fluxos gerem revitimizações e julgamentos das experiências expostas e das suas depoentes. E 
é preciso cuidado, porque essa fala nem sempre vem como um julgamento direto e claro, mas 
também como elaborações supostamente (ou mesmo realmente) abstratas que dizem diretamen-
te com as dores daquela que contou sua história, o que exige da professora uma percepção 
bastante atenta, de evitar que o depoimento cause maior exposição, que os comentários criem 
possíveis revitimizações e riscos de que o espaço que antes era de abertura, acolhimento, re-
cepção e possibilidade do tema torne-se um de revitimização.

O último desafio é um dos mais caros para mim, um dos que acredito deva estar sempre em 
nossas posturas como compromisso e responsabilização: evitar essencialismos. Discutir gênero 
evitando essencialismos, sabendo que fazê-lo é discuti-lo em articulação com outros marcadores 
sociais, em especial e principalmente em intersecção, articulação, associação e produção com 
o marcador de raça. Temos o costume de levar essa discussão falando da mulher ou das mulhe-
res, como se a experiência de mulheres fosse universal (depois de tanto buscarmos evidenciar a 
falsa universalidade das narrativas sobre o ser humano feitas por homens e que apenas falava 
de homens). Temos, claro, questões em comum, como pode ser o caso da violência de gênero, 
mas precisamos reconhecer que há diferentes questões, situações que geram não só discrimi-
nações e violências diferentes baseadas no gênero, mas que geram igualmente produções de 
gênero diferentes. Estou falando aqui, então, que quando olhamos para essas articulações entre 
gênero e raça, percebemos não só que ela produz na prática discriminações distintas de gêne-
ro dentro do marco da raça, mas que a própria produção do gênero é racializada e o contrário 
igualmente. Usamos linguagem de gênero para discriminar racialmente e usamos linguagem 
de raça para discriminar por gênero. As noções de gênero que produzimos socialmente, os 
“padrões” e “estereótipos” de gênero são racializados e vice-versa. Em resumo, quando coloca-
mos juntos outros marcadores sociais aos de gênero, percebemos que não há uma experiência 

universal ou uma essência. E que, na verdade, as produções de gênero não se fizeram sozinhas 
e, no caso da raça, se fizeram conjuntamente. Essas produções que, para mim, fazem parte 
de uma percepção de que quando juntamos e olhamos homens negros, homens brancos, mu-
lheres negras e mulheres brancas podemos visualizar como estereótipos, modelos, imagens ou 
padrões de mulheres brancas, por exemplo, são produzidos e reproduzidos contra estereótipos, 
modelos, imagens ou padrões de mulheres negras de modo discriminatório, racista e sexista.

Dei destaque a uma forma desse essencialismo, o que fala de mulheres sem falar na raça ou, 
pior, sem falar na raça e universalizando a experiência de mulheres brancas. Mas também 
precisamos vencer esse desafio dentro de outros marcadores, afinal, nesse amálgama de expe-
riências plurais para falarmos de mulheres, muitas vezes estamos pressupondo mulheres heteros-
sexuais e cissexuais como se fossem as experiências destas a de todas as mulheres, invisibilizan-
do as questões de mulheres trans, travestis, mulheres lésbicas e bissexuais. Sei que não damos 
conta de tudo, porém, se ao menos nos colocarmos esse desafio de evitar essencialismos como 
uma tarefa de responsabilização e responsabilidade para e com a abertura, podemos permitir 
um espaço de ensino mais plural, mais acolhedor e menos essencialista em que possamos com-
preender que existem experiências diferentes disso que chamamos de feminino.

O que proponho aqui para nosso evento hoje com essa fala, de algum modo, então, é que re-
alizemos uma reflexão sobre a relação do ensino ou com a manutenção das relações de poder 
que legitimam a violência de gênero ou com uma desconstrução e construção de um espaço de 
ensino mais de expansão de possibilidades de vida, pensando nesses desafios e pensando que 
discutir gênero é discutir garantia de dignidade.”
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laOficinas Temáticas

Diferenciando 
Baladas de Ciladas

O projeto é desensolvido pela professora da UnB Sheila Murta e apresenta uma série de pro-
postas de oficinas para se discustir as relações afetivas e de prevenir o namoro violento. 

O livro está disponível online pelo link http://www.geppsvida.com.br/wp-content/uploa-
ds/2015/08/Diferenciando-baladas-de-ciladas.pdf (acesso em 26/01/2018

Mulheres 
Inspiradoras

O projeto foi idealizado e é coordenado pela professora da Secretaria de Educação do GDF, 
Gina Vieira Ponte. O objetivo é proporcionar aos estudantes a possibilidade de discussão e 
reflexão sobre as temáticas: igualdade de gênero, representação da mulher na mídia, cyber 
violência e violência contra a mulher, a partir de práticas pedagógicas pautadas por projetos e 
que privilegiem a leitura, a produção de textos autorais e o protagonismo juvenil.



26 27

Of
ici

na
s T

em
át

ica
s


I C
on

gr
ess

o
 M

ar
ia

 d
a 

Pe
nh

a 
va

i à
 Esc

o
la

Boas práticas

CURTA MARIA! Por um mundo sem violência para mulheres e meninas

Coordenadora: Maria Jose Rocha Lima e 
Franscismar Moreira de Figueiredo Lima

Escola: Centro Educacional 04 de Sobradi-
nho, Centro Educacional 02 de Sobradinho 
e escolas da CRE do Núcleo Bandeirante

Público Alvo: Estudantes do ensino médio

Objetivos: Disseminar informações sobre a Lei Maria da Penha; orientar a aplicação da LMP; 
promover ações contra a violência contra as mulheres; disseminar informações sobre a igualda-
de de gênero; propugnar por um mundo sem violência contra mulheres e meninas.

Descrição: O projeto realiza jornadas para produção de vídeos sobre a Lei Maria da Penha, 
reunindo no mínimo 100 jovens estudantes, tendo como oficineiros cinco jovens vencedores do 
Prêmio Nacional de Documentários sobre a Lei Maria da Penha, promovido pelo Banco Mun-
dial, Câmara dos Deputados e Senado. Os vídeos produzidos são submetidos ao julgamento de 
100 (cem) mulheres vítimas de violência. Os cinco melhores vídeos são premiados e veiculados 
nas mídias das entidades parceiras. Por exemplo, os vídeos da última jornada estão nas pági-
nas da Fundação Banco do Brasil e Banco Mundial.

Resultados: Veiculação dos Vídeos nas mídias da Fundação Banco do Brasil, Banco Mundial 
e das entidades parceiras. Há uma negociação em curso para veiculação dos vídeos nas an-
tessalas de Centros Jurídicos de Soluções de Conflitos sobre Violência Doméstica e em Metrôs. 
Também tivemos jovens premiados com os seus protagonismos reconhecidos, tendo conquistado 
cargos em Conselhos da Mulher, da Juventude; Cargo de educador social, no DF e um Jovem 
Embaixador brasileiro junto aos EUA.

Observação: Tivemos o Projeto Curta Maria reconhecido e selecionado para apresentação 
da experiência no Senado Federal.

Projeto Nós Propomos Santa Maria: Violência contra a mulher

Coordenadora: Vânia Lúcia Costa Alves Souza

Escola: Centro Educacional 310 Santa Maria

Público Alvo: Estudantes do Ensino Médio

Objetivos: Identificar e compreender os tipos de violência 
contra a mulher presentes no cotidiano do aluno e organi-
zar ações para a redução da violência contra a mulher.

Descrição: As etapas do projeto envolveram a sensibili-
zação para os problemas locais, elaboração de proposta 
de intervenção e construção de pareceres entre os atores 
escolares e não escolares nos âmbitos público e privado.

Etapa 1 Sensibilização para os problemas locais, caracterização do problema.

O primeiro momento envolveu a apresentação do projeto e o convite aos alunos para participa-
rem como representantes da escola. Em seguida, a pergunta inicial foi lançada:

•• Qual é o problema do seu bairro?

As respostas majoritariamente indicaram o tema de violência urbana com diversos tipos como 
assalto, estupro, roubo de casa, brigas de gangues e violência doméstica. Mapas mentais fo-
ram realizados pelos alunos no sentido de descrever os tipos de violência e locais de ocorrên-
cia. Um debate subsidiou as reflexões sobre os tipos de violência e muitas dúvidas surgiram:

•• O que é violência?

•• Quais são as causas da violência?
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•• Quais são os tipos de violência urbana?

•• Como evitar a violência? 

Os encontros seguintes foram utilizados no aprofundamento do tema para as discussões. Após 
os estudos, muitos debates foram realizados e os alunos identificaram a violência contra a mu-
lher como a de maior ocorrência no seu bairro. A violência foi trabalhada na perspectiva socio-
lógica, como consequência de conflitos e ausência de diálogo e civilidade. Complementamos 
com o enfoque nos direitos humanos que considera a violência como a violação aos direitos 
civis (vida, propriedade, liberdade de ir e vir, consciência, culto), políticos (direito de votar e ser 
votado, participação política social), econômico e cultural. A violência contra a mulher foi tra-
balhada na concepção do tipo que ocorre por ser mulher, sem distinção de raça, classe social, 
religião, idade ou qualquer outra condição, produto de um sistema social que subordina o sexo 
feminino. É uma violência que ocorre, principalmente no ambiente doméstico.

Etapa 2 Elaboração de proposta de intervenção

A partir da escolha do tema, algumas dúvidas surgiram como:
•• Será que os colegas de outras turmas acreditam na relevância do tema para o trabalho 
na comunidade escolar?

•• De que forma os alunos do projeto poderiam colaborar para redução deste tipo de 
violência?

Para responder à pergunta 1 eles resolveram organizar um questionário para os colegas de 
outras turmas. Neste questionário, as respostas à pergunta específica sobre a violência contra 
a mulher confirmaram a necessidade de debate sobre os estereótipos das mulheres em nossa 
sociedade. Muitos acham que a mulher sofre mais violência por ser considerado o sexo frágil, 
indefesa. Outra pergunta sobre o que o aluno faria em caso de violência mostrou que muitos 
denunciariam o fato à polícia, confiando nas autoridades e leis a responsabilidade da diminui-
ção da violência e punição dos responsáveis. Para responder a pergunta 2 os alunos organi-
zaram dois vídeos retratando dois tipos de violência que eles presenciaram e como evitá-las. A 
intenção é de divulgar a necessidade da denúncia em casos de violência contra a mulher. Os 
vídeos encontram-se no link:

•• Violência contra a mulher: https://www.youtube.com/watch?v=Z0uXaFqoaXY

•• Um silêncio por amor: https://www.youtube.com/watch?v=llG_t-8KLh0 

Etapa 3 Construção de pareceres entre os atores escolares e não escolares

Os alunos perceberam a ausência do debate deste tema na escola e procuraram o orientador 
escolar para agendamento com a equipe do TJDFT para uma visita e promoção de debates no 
ambiente escolar. Esta visita ocorreu no dia 17 de outubro de 2017 com a participação dos 
alunos em mesa redonda com a equipe do Núcleo Judiciário da Mulher do Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal e dos Territórios – NJM/TJDFT, juntamente com o UniCeub.

Resultados: Inclusão do tema em projeto na escola com trabalho coletivo de professores, orienta-
dor educacional, equipe do Núcleo Judiciário da Mulher do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
dos Territórios – NJM/TJDFT e o UniCeub para a continuidade do trabalho em uma segunda etapa. 
O tema violência contra a mulher é relevante na comunidade escolar do Ced 310 de Santa Maria, 
em especial por termos adolescentes de 15 anos casadas e sem estrutura econômica estável.

Rap Feministas em Ação

Coordenadora: Suellen Chaves

Escola: CED 416 Santa Maria

Público Alvo: Todos

https://www.youtube.com/watch?v=Z0uXaFqoaXY
https://www.youtube.com/watch?v=llG_t-8KLh0
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Objetivos: Apresentar através do rap, uma crítica ao ma-
chismo, ao sistema patriarcal e à violência contra mulher.

Descrição: O rap foi criado pelos próprios alunos do oitavo 
ano para um projeto cultural na escola CED 416

Resultados: Os alunos foram atrás de pesquisas, repor-
tagens e estatísticas com temas relacionados a violência 
contra mulher. Segue resultado do trabalho no link abaixo. 
https://www.youtube.com/watch?v=WQXUaL0cxX4

PROVID UNICEUB

Coordenadora: Camila Magalhães

Escola: UNICEUB e Rede Pública

Público Alvo: TODOS

Objetivos: Agregar conhecimento sobre a Lei

PROVID PMDF

Coordenador: Capitão Alfredo Odorico

Público Alvo: Vítimas de violência doméstica

Objetivos: Prevenção à violência doméstica e familiar

Descrição: Acompanhamento das situações de violência doméstica e familiar.

Resultados: Diminuir índice de violência doméstica.

https://www.youtube.com/watch?v=WQXUaL0cxX4
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Grupos deTrabalho

Como última atividade da tarde, os participantes do Congresso se reuniram em grupo para discutir 
os desafios levantados no enfrentamento à violência contra a mulher, dentre os quais destacam-se:

•• Solidão de quem defende as questões de gênero – poucos estão dispostos a se envol-
ver, a gestão e a coordenação não apoiam e há ainda grande responsabilização da 
vítima que “continua porque quer”;

•• Dificuldade de outros professores em visualizarem seu papel, não conseguem entender 
o que “eu, professor de matemática tenho a ver com isso?”;

•• Gestão mal preparada para atender aos desafios, com ausência de alguns profissio-
nais necessários;
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•• Banalização, por parte da gestão das escolas, de outras formas de violência que não 
a sexual, inclusive a física;

•• Baixa definição dos limites do professor: até onde ele pode intervir?;

•• Pais se sentem perseguidos pelo conselho tutelar que, muitas vezes, não consegue 
resolver ou nem ao menos atenuar o problema;

•• Definição da rede de prevenção, para alguns, é apenas se reunir, quando, na verda-
de, isso não é o suficiente;

•• Alunos podem também ser violentos, medo por parte dos professores das reações de-
les ao tomarem medidas contra os abusadores;

•• Má informação e falta de capacitação dos próprios professores, inclusive alguns que 
namoram as alunas;

•• Professores mais tradicionais se incomodam com medidas tomadas contra a violência;

•• Instituição fecha os olhos para algumas práticas, que acabam se naturalizando;

•• Culpabilização das alunas: “elas provocam”;

•• Atitudes de submissão vindo das próprias mulheres;

•• Falta de espaço para trabalhar o assunto nas instituições;

•• A teoria é entendida, mas na hora de trabalhar na prática as atitudes machistas con-
tinuam a ser perpetuadas.

Foram apontadas algumas sugestões para o projeto Maria da Penha vai à Escola, dentre as quais:

•• Possibilitar a preparação de todos os funcionários da escola, não só os educadores, 
pois às vezes a aluna tem mais afinidade com, por exemplo, a moça da merenda, e 
acaba por contar para ela seus problemas;

•• Trabalhar a temática na escola como um todo, discutir casos concretos com todos os 
professores, ver como cada um pode tratar a questão em sua matéria, publicizar o caso;

•• Criar espaços sistemáticos para discutir estratégias, mesmo quando não houver caso 
concreto;

•• Trazer parceiros da rede para dentro da escola.

•• Antes de chamar o projeto, fazer uma mobilização interna na escola, sensibilizando todos.
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